Ofício nº 1293/2010-GAB.

                                                                   Londrina, 16 de novembro de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei –  Altera a redação do artigo 10 da Lei nº8.672, de 22 de dezembro de 2001 e dá outras providências.



Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa alterar a redação do artigo 10 da Lei nº 8.672, de 22 de dezembro de 2001, cuja   justificativa anexamos.

                             Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA


A inclusa mensagem tem por objetivo alterar a redação do artigo 10 da Lei nº 8.672, de 22 de dezembro de 2001.



De acordo com o disposto no artigo 183, da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997, a base de cálculo do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis é o valor venal do imóvel e bens ou direitos transmitidos, apurado na data do efetivo recolhimento do tributo. 



A despeito disso, o Município de Londrina vem praticando os valores contidos na Lei nº 8.672/2001 que aprovou a Planta Genérica de Valores por metro quadrado de terreno e preços unitários de construção, unicamente atualizados monetariamente, de acordo com a inflação verificada a cada ano.



Esse procedimento vem acarretando inúmeros problemas ao fisco, ao informar valores muito aquém do mercado e das transações efetivamente ocorridas, ocasionando uma elisão fiscal expressiva para o Município de Londrina, ao mesmo tempo que vem facilitando a evasão fiscal em outras esferas de governo, como é o caso da Receita Federal, por facilitar a sonegação fiscal, no caso do lucro sobre o ganho de capital.



Em inúmeros casos, o próprio contribuinte declara valor maior que o fixado pelo Município, justamente perante o receio de vir a ser autuado pela Receita Federal, numa nova transação do mesmo imóvel, caracterizando lucro e sonegação.



Outros, entretanto, ao nosso entender a maioria deles, em conlúio entre as partes e, por julgarem não transacionar o imóvel em curto tempo, preferem declarar ao Fisco Municipal exatamente o valor obtido pela aplicação da Lei nº 8.672/2001, pagando menos que o devido e permitindo que o vendedor lese o Fisco Federal, ao declarar a venda de imóvel por um preço que não é condizente com o efetivamente praticado.





Assim, é dever convir que a medida se reveste de inteira justiça fiscal, valendo lembrar que o Imposto Sobre a Transmissão onerosa “inter vivos” de bens imóveis é um tributo que não atinge a população de maneira generalizada, devendo a sua exação corresponder ao montante de recursos envolvidos nas transações imobiliárias no Município de Londrina e ser o mais aproximado da realidade, o que não ocorre no momento.
Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado.

 Londrina, 16 de novembro de 2010. 

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 366/2010

OFÍCIO Nº 1293/2010-GAB., DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

SÚMULA: 
Altera a redação do artigo 10 da Lei nº8.672, de 22 de dezembro de 

2001 e dá outras providências.






Londrina, 16 de novembro de 2010.

       Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº...............

SÚMULA: 
Altera a redação do artigo 10 da Lei nº8.672, de 22 de dezembro de 

2001 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º O artigo 10 da Lei nº 8.672, de 22 de dezembro de 2001 passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 10. O valor venal que serve de base de cálculo do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI será arbitrado mediante a aplicação dos valores básicos do metro quadrado de terreno e de construção, obtidos através de estudos técnicos a cargo de uma comissão especialmente designada para esse fim, que contará com a participação de entidades representativas da sociedade civil organizada. 

Parágrafo único. Para o cálculo do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), serão concedidas as seguintes reduções:

I. Para os imóveis com valor venal até R$ 20.000,00 (vinte mil reais): trinta por cento sobre a base de cálculo;

II. Quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e não ultrapassar a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais): vinte por cento sobre a base de cálculo;

III. Quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e não ultrapassar a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais): dez por cento sobre a base de cálculo;

IV. Quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais): cinco por cento sobre a base de cálculo até a parcela de R$ 100.000,00 (cem mil reais), sem desconto no que exceder este valor.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

